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RESUMO – O Porto de Santos vem sofrendo expansão das atividades, impactando a 
gestão urbana e ambiental do município de Santos, São Paulo, Brasil. O artigo analisa glo-
balmente os contextos referentes à política e ações de proteção marítima e costeira contra 
derramamentos de hidrocarbonetos (oil spill) e derivados (HD), como subsídio à proposi-
ção de uma ferramenta integrada de gestão de riscos de derramamento de HD na zona 
costeira. A metodologia contempla a revisão e síntese do estado atual do conhecimento, 
inventariação das atividades portuárias, uso de métodos quantitativos e qualitativos para 
avaliação do risco, identificação dos fatores que o determinam, avaliação dos paradigmas do 
risco (Perigo-Exposição-Vulnerabilidade) e quantificação do risco. O estudo permitiu 
caracterizar a evolução temporal e a distribuição espacial de acidentes envolvendo derrama-
mentos de HD, identificar fatores críticos de sucesso de uma ferramenta para gestão de ris-
cos de derramamento de HD e avaliar o risco de derramamento de HD na zona costeira do 
Porto de Santos/SP, tendo obtido uma classificação global de risco médio.

Palavras-chave: Zona costeira; derramamento de hidrocarbonetos e derivados; impacto 
ambiental; gestão de riscos sistêmicos; Porto de Santos.

ABSTRACT – OIL SPILL RISK MANAGEMENT IN THE COASTAL ZONE: THE 
CASE OF PORT OF SANTOS. The Port of Santos has been undergoing continuous expan-
sion of its activities. The article aims to analyse globally the contexts related to the policy and 
actions of maritime and coastal protection against oil spills, as a contribution to the proposal 
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of an integrated risk management tool for oil spills in the coastal zone related to port activi-
ties. The methodology includes a bibliographic review and synthesis of the current state of 
knowledge, inventory of port activities, quantitative and qualitative methods of risk assess-
ment, identification of factors that determine it, evaluation of its paradigms (Danger-Expo-
sure-Vulnerability) and risk quantification. The study permitted the characterization of the 
temporal evolution and the spatial distribution of accidents involving oil spills, to identify 
critical success factors on a risk management tool for oil spills and to evaluate the risk of 
these kinds of spillage in the coastal zone of Port of Santos/SP.

Keywords: Coastal zone; oil spill; environmental impacts; systemic risk management; 
Port of Santos.

RÉSUMÉ – GESTION DU RISQUE DE DÉVERSEMENT D’HYDROCARBURES ET 
DÉRIVÉS DANS LA ZONE CÔTIÈRE: LE CAS DU PORTO DE SANTOS. Une forte expan-
sion des activités est en cour au Port de Santos, ce qui impacte la gestion urbaine de la munici-
palité. L’article analyse globalement les contextes liés à la politique et aux actions de protection 
maritime et côtière contre les marées noires et leurs dérivés, en tant que contribution à la 
proposition d’un outil de gestion intégrée des risques de marée noire dans la zone côtière. La 
méthodologie comprend la révision et la synthèse de l’état actuel des connaissances, l’inventaire 
des activités portuaires, l’utilisation de méthodes quantitatives et qualitatives d’évaluation des 
risques, l’identification des facteurs qui leur déterminent, l’évaluation des paradigmes de 
risque (Danger-Exposition-Vulnérabilité) et la quantification du risque. L’étude a permis de 
caractériser l’évolution temporelle et la répartition spatiale des accidents impliquant des déver-
sements HD, de déterminer les facteurs de succès critiques d’un outil de gestion des risques liés 
aux déversements HD et d’évaluer le risque de déversement HD dans la zone côtière du port 
de Santos/SP, ayant obtenu une évaluation du risque moyen global.

Mots clés: Zone côtière; déversements d’hydrocarbures et de dérivés (HD); impact envi-
ronnemental; gestion du risque systémique; Port de Santos.

RESUMEN – GESTIÓN DE RIESGOS DE DERRAMAMIENTO DE HIDROCAR-
BUROS Y DERIVADOS EN ZONA COSTERA: EL CASO DEL PUERTO DE SANTOS. El 
Puerto de Santos viene sufriendo una expansión de las actividades, con impacto en la 
gestión urbana y ambiental del municipio de Santos, São Paulo, Brasil. El artículo analiza 
globalmente los contextos referentes a la política y acciones de protección marítima y 
costera, contra derrames de hidrocarburos (oil spill) y derivados (HD), como subsidio a 
la propuesta de una herramienta integrada de gestión de riesgos de derramamiento de HD 
en la zona costera. La metodología contempla la revisión y síntesis del estado actual del 
conocimiento; inventario de las actividades portuarias; uso de métodos cuantitativos y 
cualitativos para evaluación del riesgoe identificación de los factores que lo determinan; 
evaluación de los paradigmas del riesgo (Peligro-Exposición-Vulnerabilidad); y, cuantifi-
cación del riesgo. El estudio permitió caracterizar la evolución temporal y la distribución 
espacial de accidentes involucrando derrames de HD; identificar factores críticos de éxito 
de una herramienta para gestión de riesgos de derramamiento de HD; y, evaluar el riesgo 
de derramamiento de HD en la zona costera del Puerto de Santos, obteniendo una clasifi-
cación global de riesgo medio.

Palabras clave: Zona costera; derrames de hidrocarburos y derivados; impacto ambien-
tal; gestión de riesgos sistémicos; Puerto de Santos.
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I.	INTR ODUÇÃO

A poluição provinda do derramamento de Hidrocarbonetos e Derivados (HD) exerce 
efeitos nocivos sobre o ecossistema marinho (Maritime Connectors, 2013) e a sua disper-
são e lenta decomposição expande e prolonga o efeito negativo, por exemplo, na zona 
costeira (ex. floresta litoral, mangue, estuários) (Singh, Asmath, & Darsan, 2015). A 
oferta mundial de energia primária continua a ser dominada por combustíveis fósseis 
(Schutz, Massuquetti, & Alves, 2013). No Brasil, os hidrocarbonetos (petróleo e gás) 
representam mais de 55% da oferta total de energia primária (Goldemberg, 2009; EPE, 
2015), razão pela qual a gestão de riscos do derramamento de hidrocarbonetos (oil spill) 
no alto mar e zonas costeiras, onde estão localizados os grandes portos, tem merecido 
crescente atenção dos pesquisadores e instituições nos últimos anos (Balmat, Lafont, 
Maifret, & Pessel, 2011; Puig, Wooldridge, Michail, & Darbra, 2015), designadamente no 
que se refere à identificação dos fatores de risco de poluição ambiental provenientes do 
transporte de HD em navios e/ou exploração de plataformas petrolíferas (Sage, 2005; 
Vinnem, 2010; Bekefi & Epstein, 2011).

Os vazamentos de hidrocarbonetos no mar podem representar riscos gravíssimos 
nas esferas ambiental, econômica e social (Wieczorek, Dias-Brito, & Milanelli, 2007; Li, 
Cai, Lin, Chen, & Zhang, 2016). DeCola e Fletcher (2006), Bekefi e Epstein (2011) e Kon-
gsvik, Johnsen, e Sklet (2011) destacam que, dentre as diversas variantes levadas em conta 
nos processos avaliativos, o estudo das condições de trabalho exigidas por parte das 
empresas da indústria de petróleo e gás pode ser considerado um indicador relevante 
para controle de segurança no que concerne ao derramamento. A prevenção do derrama-
mento é crucial visto que está associado aos acidentes de grande porte envolvendo navios 
em rota de colisão, deficiências estruturais, perda temporária do controle dos poços e 
instalações submarinas (Vinnem & Roed, 2015). Considerando que o petróleo e seus 
derivados, juntamente com o gás natural, contribuem para aproximadamente 15% da 
energia gerada no Brasil (EPE, 2016), a avaliação da colaboração dessas substâncias na 
produção de resíduos torna-se expressiva. O princípio da prevenção, lamentavelmente, 
ainda não é uma realidade consistente porque as organizações (empresas de exploração 
petrolífera, de transporte de combustíveis/cargas/passageiros em navios, de administra-
ção de portos, etc.) não assumem uma conduta proativa no sentido de prevenir acidentes, 
limitando-se a respeitar – na medida do possível – as leis vigentes com o objetivo de 
evitar multas e notificações pecuniárias (Barrieu & Sinclair-Desgagne, 2006; Leite & 
Silva, 2012; Frazão Santos et al., 2013; Jacobs, 2014; Wijeratne, Perera, & De Silva, 2014). 
Por outro lado, a legislação é dinâmica e sofre alterações sucessivas ao longo do tempo, 
muitas vezes, gerando situações de difícil interpretação das regras vigentes e exigindo um 
grande esforço (em termos de recursos humano e financeiro) por parte das organizações 
(privadas e públicas) para se manterem atualizadas. Além disso, Vierendeels, Reniers, e 
Ale (2011) referem que no caso de prevenção de grandes acidentes envolvendo impactos 
ambientais e socioeconômicos (situação que provoca manifestações conjuntas das ONG’s, 
população e mídia), as leis são geralmente criadas e/ou alteradas por impulso do momento 
(ex., após a ocorrência de um acidente) ao invés de resultarem de uma ação planejada.
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Por corresponder a sistemas complexos, de elevada importância geopolítica e vital para 
o desenvolvimento econômico, a atividade portuária acaba por provocar impactos em 
diversas vertentes como consequência de emissões de gases poluentes, transporte de água 
de lastro (Carlton & Geller, 1993), colisões e vazamentos acidentais de HD, dragagem, con-
centração e descarte incorreto de resíduos, ruídos prejudiciais à ecolocalização de cetáceos, 
dentre outros (Darbra, Ronza, Casal, Stojanvic, & Wooldridge, 2004; Considine & Hall, 
2009; Dinwoodie, Tuck, Knowles, Benhin, & Sansom, 2012; Frazão Santos et al., 2013). O 
derramamento de HD devido ao tráfego de navios é responsável por 51% da poluição no 
ambiente marinho (Gesamp, 2007) sendo que o detalhamento dessas circunstâncias dos 
vazamentos de hidrocarbonetos nas plataformas offshore é escasso e conta com pouquíssi-
mas informações de confiabilidade (Tchankova, 2002; Wijeratne et al., 2014; Baleña, 2015).

O artigo pretende ressaltar a importância da intervenção preventiva, do monitora-
mento contínuo e planejamento estratégico da atividade dos portos por meio da gestão 
de riscos, a fim de diminuir o risco de acidentes envolvendo o derramamento de HD. Os 
acidentes, em sua grande maioria, revelam respostas imediatas de contenção e remedia-
ção de acordo com as respectivas dimensões e disponibilidade tecnológica. As causas 
mais recorrentes de origem desses eventos são os encalhes, colisões, explosões, falhas 
técnicas de equipamentos e naufrágios das grandes embarcações-tanque (DeCola & Fle-
tcher, 2006; Wieczorek et al., 2007; Vinnem, 2010; Ismail & Karim, 2013; Vinnem & 
Roed, 2015). Os vazamentos nacionais de petróleo e derivados são recorrentes. Dentre os 
piores e mais significativos, destacam-se o ocorrido na Bacia de Campos, no Rio de 
Janeiro em 2011, de 588 mil litros de petróleo derramados no mar, um ano após o desas-
tre do Golfo do México – considerado por muitos especialistas como a pior catástrofe 
ambiental dos Estados Unidos; e o mais recente incêndio dos tanques de combustível da 
empresa Ultracargo, no município de Santos, no ano de 2015, com mais de 26 mil tone-
ladas de combustível vazados em aproximadamente 7 dias de incêndio e explosões.

1. O risco nas atividades de exploração

O conhecimento prévio dos problemas associados à implantação e operação de 
empreendimentos, por meio de instrumentos de avaliação de impacto e planejamento 
ambientais, permite a adoção de medidas que consigam evitar e/ou atenuar os possíveis 
impactos, reduzindo não só os danos ambientais, mas também os custos de remediação 
(Glasson, Therivel, & Chadwick, 2005; Bacci, Landim, & Eston, 2006). O presente estudo 
considera o risco como a probabilidade de um evento perigoso ocorrer e desencadear 
uma alteração negativa de competência ambiental, econômica e social de acordo com 
níveis de exposição e vulnerabilidade do meio ambiente. Sua gestão visa identificar e 
explorar oportunidades para melhorar o desempenho de um sistema, bem como as 
melhores ações para evitar e/ou reduzir as chances de ocorrência de eventos potencial-
mente danosos (Pojasek, 2008; ISO 31000, 2009; Luko, 2013; Wijeratne et al., 2014).

A gestão de riscos abrange as etapas descritas na figura 1 em um processo sistemático 
que envolve todos os stakeholders (partes interessadas), permitindo averiguar as ativida-
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des e o enquadramento biofísico para identificar as situações passíveis de causar danos e/
ou vítimas. Ao longo das etapas da gestão de riscos são extraídas informações como a 
probabilidade e severidade do risco, promovendo a melhoria contínua baseada nos siste-
mas de gestão (ex., ISO 9001, ISO 14001, ISO 31000 e OHSAS 18001) (Mata-Lima, 2006; 
Pojasek, 2008).

Fig. 1 – Procedimento para gestão de riscos.
Fig. 1 – Risk Management Procedure.

Fonte: Adaptada de ISO 31 000 (2009)

2. �Panorama da evolução no âmbito de estudos sobre derramamento de HD 
– Situação global

As buscas de publicações em periódicos usando o termo “Harbor Risk” retornaram o 
maior número de artigos, totalizando 112 799 (Sciencedirect), 5 194 (Scopus) e 16 (Scielo), 
seguido do termo Oil Spill com 37 583, 21 781 e 36 publicações, respeitando a mesma 
sequência anterior. Este resultado demonstrou que há pouca produção científica sobre a 
temática da prevenção de acidentes marítimos e gestão de riscos de derramamento de 
HD nas línguas portuguesa e espanhola (na base Scielo), situação que prejudica a difusão 
desse conhecimento no Brasil devido à barreira linguística (Glänzel, Leta, & Thijs, 2006; 
Meneghini & Packer, 2007; Hermes-Lima, Alencastro, Santos, Navas, & Beleboni, 2007; 
Vasconcelos, Sorenson, Leta, Sant’ana, & Batista, 2008). A relevância da publicação cien-
tífica foi retratada através do crescente número de publicações coletadas na base de dados 
Scopus sobre os temas de risco portuário e de exploração offshore (harbor risk/offshore 
exploration risk) concomitantemente com a ocorrência de acidentes com vazamentos de 
HD coletados no banco de dados da International Tanker Owners Pollution Federation 
Limited – ITOPF (2016). Foi possível notar que, décadas atrás quando a produção cientí-
fica sobre o tema era ainda mais incipiente do que a atual, os vazamentos de grande e 
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médio porte eram mais frequentes; ao passo que, principalmente a partir do ano de 1991 
constatou-se um salto na produção científica e na redução de vazamentos, o que sugere 
que os resultados de estudos e pesquisas têm contribuído para a adoção de medidas pre-
ventivas mais eficazes.

3. Área de Estudo: Porto de Santos

O Porto de Santos (fig. 1) se destaca pelas suas dimensões (maior porto da América 
Latina) e participação na balança comercial brasileira. Sua elevada movimentação faz do 
município de Santos uma área sensível aos eventos envolvendo derramamento de HD e 
da gestão preventiva dessas ocorrências um grande desafio a ser enfrentado. A expansão 
e modernização do Porto de Santos conta com inúmeras iniciativas de cunho privado e 
público para ampliar sua capacidade de suporte das elevadas demandas previstas em 
curto espaço de tempo para suas atividades (CODESP, 2014). O horizonte das ampliações 
considera enormes dificuldades, tais como o escoamento dos produtos para exportação, 
o fluxo de mercadorias importadas e pela responsabilidade de mais de um quarto da 
balança comercial brasileira (Hilsdorf, Neto, & De Souza, 2016).

As atenções voltam-se para a região de Santos principalmente no que tange às desco-
bertas de reservatórios de petróleo e gás, com destaque para as Reservas do Pré-sal, 
potencializando a capacidade exploratória dessa área e ampliando as possibilidades de 
acidentes ambientais com derramamento de petróleo no ambiente marinho e costeiro 
(Romero, Riedel, Milanelli, Da Rocha, & Lammardo, 2011). Atualmente, o Porto de San-
tos conta com uma extensão de cais de 15 960m e área útil total de 7,8 milhões de m2, 
divididos em 65 berços de atracação (públicos e privados) com terminais especializados 
em produtos como veículos, contêineres, fertilizantes, produtos químicos, sólidos de ori-
gem vegetal, derivados de petróleo, produtos siderúrgicos e passageiros (CODESP, 2014). 
O sistema dutoviário tem sido uma alternativa que se destaca significativamente quando 
comparado aos modais ferroviário e rodoviário, principalmente para a otimização do 
transporte de grandes volumes no que respeita à agilidade, capacidade do fluxo e segu-
rança (ANTT, 2009). No Brasil, cerca de 60% dos transportes é realizado por rodovias, 
20% por ferrovias, 13% por hidrovias e 4% por dutovias, sendo que o cais santista conta 
com aproximadamente 56km de tubulações.

O município de Santos é extremamente urbanizado (fig. 2), com comunidades instala-
das por todo o entorno da área portuária. As obras de ampliação do Porto de Santos reque-
rem o remanejamento das comunidades, que já sofrem cotidianamente com a logística de 
transporte de cargas, geração de resíduos, poluição sonora, etc. O processo de ocupação das 
áreas periféricas municipais é recorrente, principalmente considerando o elevado custo de 
vida e habitação, que acompanham baixos índices de qualidade de vida (ex., moradia e 
saúde). Tais comunidades situadas no entorno da área portuária (de maior movimentação 
e atividade) também estão mais expostas ao risco de acidentes, e contam com apenas uma 
base principal do Corpo de Bombeiros localizada na parte central do município, onde a 
mobilidade é reduzida devido à densidade do tráfego urbano. O acesso a hospitais e casas 
de saúde partindo das comunidades do entorno dos terminais de granéis líquidos também 
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é dificultado pelo trânsito. Tais situações representam fatores críticos no caso de acidentes 
oriundos das atividades do porto. A extensão da área de manguezal está majoritariamente 
localizada próxima aos terminais de granéis líquidos operantes no Porto de Santos, aumen-
tando a sua exposição aos acidentes com impactos ambientais negativos, como foi o caso do 
incêndio ocorrido no terminal da Ultracargo, no ano de 2015.

Fig. 2 – Canal do Porto de Santos e área envolvente. Figura a cores disponivel online.
Fig. 2 – Porto Santos and surrouding areas. Colour figure available online. 

Fonte: Adaptada de A Tribuna (2010)

Para uma melhor caracterização da área de estudo, coletaram-se dados relevantes 
para avaliação do risco, a saber: condições de vento, ressacas, altura das ondas, precipita-
ção, temperatura, dragagem de manutenção e aprofundamento, geração e classificação de 
resíduos, tráfego marítimo, ocorrência de incidentes e acidentes, intenção de investimen-
tos, produção pesqueira, movimentação turística, a política ambiental e seus desdobra-
mentos, e ainda a visitas técnicas à Petrobrás Transporte S.A. – TRANSPETRO, a Auto-
ridade Portuária – Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP), bem como 
participação na reunião do PAM – Plano de Ajuda Mútua do Porto de Santos.

II.	 METODOLOGIA

A estratégia da coleta de dados incluiu a pesquisa bibliográfica detalhada sobre as 
causas de acidentes com derramamento de HD e avaliação de risco associado, normas/
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regulamentos e outras diretrizes legislativas, com enfoque na tramitação portuária por 
meio de documentos oficiais de órgãos internacionais e nacionais, tais como a IMO 
(Organização Marítima Internacional), ITOPF (International Tanker Owners Pollution 
Federation), CODESP (Companhia Docas do Estado de São Paulo) e administrações de 
portos. Também se considerou o levantamento das variáveis ambientais e socioeconômi-
cas da área de estudo coletadas por meio de órgãos como o IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e da Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo. Com base nas 
informações e dados coletados, e das análises quantitativa e qualitativa, desenvolveu-se 
uma ferramenta integrada para gestão de riscos de derramamento de HD no mar.

Para identificação do perigo, levou-se em conta que os acidentes envolvendo derrama-
mento de HD se concentram em áreas com elevado tráfego de navios e extração de hidro-
carbonetos (Duke, 2016). Seguidamente, baseou-se no fato de os acidentes estarem tipica-
mente relacionados com: fugas e rupturas de condutos (pipelines) (Aljaroudi, Khan, 
Akinturk, Haddara, & Thodi, 2015), colisão e naufrágio de navios (Singh et al., 2015) e 
explosão de tanques nas imediações do porto. O artigo recorreu ao método de análise de 
riscos (Stonehouse & Munford, 1994; Goerlandt & Montewka, 2015; Al Shami et al., 2017) 
para caracterizar as falhas relacionadas às operações susceptíveis de provocar o derrama-
mento de HD no mar, bem como propor medidas mitigatórias visando a gestão de riscos. 
A identificação de aspectos ambientais envolveu a discriminação das atividades do porto 
que possam interagir com o ambiente. A matriz adotada resultou da modificação da origi-
nalmente proposta por Leopold, Clarke, Hanshaw, e Balsey (1971) e verificou, para cada 
uma das atividades do porto, quais os aspectos ambientais aplicáveis e quão significativos se 
apresentaram. Vale ressaltar que a importância de cada aspecto variou em função da loca-
lização do porto, tipo de ocupação urbana, tamanho, tipo de zona costeira, etc. Este proce-
dimento permitiu efetuar o levantamento exaustivo das potenciais causas de acidentes/
impactos ambientais e como o derramamento de HD pode agravar a situação.

1. Avaliação de Risco

O risco de poluição por HD pode ser avaliado em função de indicadores como a 
probabilidade de impacto (p) e o tempo para primeiro impacto (t) (Lee & Jung, 2015). A 
probabilidade do impacto é fundamental para definição da área a ser protegida, razão 
pela qual a alocação de recursos e o plano de emergência dependem de p. Por outro lado, 
existe a necessidade de priorizar as áreas, no âmbito do plano de emergência, em função 
da localização do acidente. Assim, o tempo para o primeiro impacto do HD derramado é 
essencial para a coordenação da capacidade de resposta em situação de emergência.

Quando existem registros detalhados de vazamentos, a probabilidade de impacto (p) 
pode ser expressa por:

	 (1)

Galuzzi Silva, M. C. G., Mata-Lima, H. Finisterra, LIV(111), 2019, pp. 61-80



69

Sendo o tempo para o primeiro impacto (t) expresso por:

t = T – T0	 (2)

À semelhança de estudos recentes (ex., Grifoll, Jorda, Borja, & Espino, 2010; Goméz, 
Ondiviela, Puente, & Juanes, 2015), optou-se por estimar a probabilidade (p) como índice 
de frequência da ocorrência dos incidentes e acidentes visto que não existem dados que 
permitam obter Ai (quantidade de HD derramado no acidente i em cada área específica) 
referentes a acidentes anteriores, mas estão disponíveis os registros de ocorrência de 
vazamentos ocorridos no Porto de Santos. A combinação da probabilidade do evento 
danoso (p) com a vulnerabilidade dos elementos expostos ao risco (ex., pessoas, bens 
materiais, ecossistema natural e os serviços dele resultantes) permitiu quantificar o risco 
em baixo (R ≤ 0,50), médio (0,50 < R ≤ 0,75) e alto (0,75 < R ≤ 1,00) (com base na equa-
ção 3 – quadro I). Considerou-se uma escala de 0 a 1, sendo que a atribuição da pontua-
ção resultou do (i) tratamento estatístico dos dados referentes a acidentes anteriores para 
estimativa da probabilidade (p) e (ii) análise da magnitude da consequência (C) levando 
em conta as características do porto, atividades portuárias e ocupação e uso da área 
envolvente através da fórmula geral:

	 (3)

onde:

Pi – Probabilidade – frequência de ocorrência de derramamento de HD num ano. Como critério 
considera-se a maior frequência dos últimos 5 anos;

Ci – Consequência – impactos ambientais, econômicos e sociais que podem resultar do derrama-
mento de HD. É expressa por

Ci = (EV)i	 (4)

E – Exposição – quantificação de elementos em risco (conjunto de pessoas e bens a preservar e que 
podem resultar em perdas e/ou danos);

Vi – Vulnerabilidade – nível de perda/dano de um determinado elemento (ex., humano, econô-
mico, estrutural ou ambiental) de risco quando exposto a um evento perigoso. É expressa por:

Vi = SiDi	 (5)

Si – Suscetibilidade – nível de facilidade com que um determinado elemento ou sistema receptor 
sofre prejuízo;

Di – Dano – diz respeito aos prejuízos ambientais e socioeconômicos decorrentes do acidente.
 
Essa abordagem permite suprir a carência de informação sobre o risco potencial de 

derramamento de HD, produzir informação de fácil interpretação para os tomadores de 
decisão e estimular a gestão preventiva de riscos baseada na análise espacial e temporal 
das variáveis que contribuem para o acidente.
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Quadro I – Síntese do procedimento integrado para classificar os elementos que compõem o risco  
na região do Porto de Santos.

Table I – Summary of integrated procedure to classify the risk elements in the region of Port of Santos.

Fatores
do risco Variável Indicador Critério de classificação Observação

Pr
ob

ab
ili

da
de

Fr
eq

uê
nc

ia Frequência de 
ocorrência (F) de 
derramamento 
de HD

Alta 1,00 F > 11 Conforme o tratamento estatístico de 
dados e recomendações de Grifoll et al. 
(2010, p. 73). O F refere-se ao número 
de ocorrências de derramamento de HD 
no ano e para o efeito de classificação 
considera-se, neste trabalho, a maior 
frequência anual dos últimos 5 anos.

Média 0,75 7 – 11

Baixa 0,50 0 – 5

C
on

se
qu

ên
ci

a

Ex
po

siç
ão

Proximidade  
(P, km)

Alta 1,00 P < 5
Proximidade (medida em km) dos 
elementos expostos relativamente ao(s) 
local(is) de perigo (Grifoll et al., 2010, p. 
73; Lee & Jung, 2015). A proximidade 
leva a que os elementos expostos ao 
risco sofram danos: (i) pessoas – 
inibição de usufruto da zona costeira 
(beleza da paisagem, lazer, atividade 
física, etc.); (ii) bens – desvalorização 
econômica; (iii) comércio e serviços – 
redução da capacidade de atrair clientes; 
ecossistemas – desequilíbrio funcional. 

Média 0,75 5 – 10

Baixa 0,5 ≥ 10

Vu
ln

er
ab

ili
da

de

Suscetibilidade

Alta 1,00

Varia em 
função do
elemento 

considerado

Consideram-se elementos, tais como 
estratégias para otimização de 
procedimentos e redução de imprevistos, 
a existência de dispositivos de proteção e 
minimização dos impactos, programas 
de monitoramento, plano de segurança, 
entre outros. Se existisse estudo 
hidrodinâmico com estimativa de tempo 
para o primeiro impacto (t), o mesmo 
seria crucial para a análise. Nesse 
contexto, a análise realizada recorre a 
métodos classificados como subjetivos 
(Ibañez-Forés, Bovea, & Pérez-Belis, 
2014) e que se baseiam no conhecimento 
da área e no histórico de acidentes 
anteriores

Média 0,75

Baixa 0,5

Dano

Alta 1,00

Varia em 
função do 
elemento 

considerado

Prejuízos ambiental (PA) e 
socioeconômico (PE). PA refere-se a 
quantidade de ecossistemas afetados 
(manguezal, estuário, praias e dunas 
costeiras) e a magnitude do impacto.  
PE corresponde a inibição dos serviços 
de ecossistemas, impacto na saúde e 
perturbação de atividades 
socioeconômicas.

Média 0,75

Baixa 0,5
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III.	RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a análise integrada efetuada, os riscos ambientais estão diretamente 
relacionados com a estreita interação entre o porto e o meio envolvente. A exposição dos 
ecossistemas costeiros (ex., áreas de manguezal no entorno do Porto de Santos) em con-
junto com elevada densidade urbana e intensa movimentação portuária acentuaram o 
nível do risco em caso de acidentes. O planejamento integrado das ações do Porto de 
Santos deve considerar prioritariamente a implementação de procedimentos preventivos, 
a participação colaborativa dos diferentes stakeholders e a realização de projetos em par-
ceria com instituições de ensino e pesquisa.

1. Aspectos e impactos ambientais

Com base no inventário dos aspectos ambientais associados às atividades desempe-
nhadas no Porto de Santos, foi possível destacar como principais causadoras de impactos 
negativos as descargas/vazamentos na água e as alterações dos habitats costeiros. O porte 
e intensa movimentação de embarcações, bem como a elevada exposição das áreas onde 
se localizam as instalações portuárias exigem medidas preventivas rigorosas. Os efeitos 
da alteração das dinâmicas hidrológicas e sedimentares, como o aumento da frequência 
das ressacas (principalmente no bairro da Ponta da Praia, no município de Santos) 
(Tomazela, 2015; NPH, 2017), o gradativo esgotamento pesqueiro da Praia do Góes oca-
sionado por poluição ambiental (na margem do Guarujá) (Junior, 2010; CODESP, 2015) 
e, ainda, a redução das áreas de manguezal (Santos, 2009), já representam prejuízos visí-
veis para a área litoral de Santos. Diversos impactos se inter-relacionam com os aspectos 
ambientais elencados no quadro II, a saber: descarga para o solo e sedimentos, principal-
mente por serem muitas vezes meios de difícil recuperação (Cantagallo, Garcia, & Mila-
nelli, 2008; Perinotto, 2010); odor constitui uma preocupação das comunidades do 
entorno e seus níveis de qualidade de vida, sendo impactante também na atividade turís-
tica (Gonçalves & Nunes, 2008); geração de resíduos ameaça a saúde pública e dos ecos-
sistemas (Bozza, 2015) e alteração da fauna e flora e sua complexa cadeia trófica (Canta-
gallo et al., 2008; Perinotto, 2010).

Vale lembrar que os projetos de expansão do porto contam com a viabilização de 
uma movimentação ainda maior de embarcações de grande porte, favorecendo elevados 
números e volumes de eventuais vazamentos de HD, bem como o favorecimento da 
emissão de poluentes para a atmosfera e maior ruído. A ocorrência do incêndio mais 
recente (em 2015), nos tanques da Ultracargo por falha operacional, causou a morte de 
mais de 8 toneladas de peixes (A Tribuna, 2016).
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Quadro II – Matriz de atividades portuárias e associação com os aspectos ambientais do Porto de Santos.
Table II – Matrix of port activities and association with environmental aspects of Port of Santos.

                           Atividades*

Aspectos 
ambientais
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 d

e
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Descarga na água ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 8

Alteração de habitats costeiros ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 8

Emissão para sedimentos ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 6

Emissão para solo ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 6

Odor ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 6

Geração de resíduos ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 5

Alterações da fauna e flora ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 5

Ruído ✓ ✓ ✓ ✓ 4

Consumo de Recursos ✓ ✓ ✓ ✓ 4

Emissão para atmosfera ✓ ✓ ✓ ✓ 4

*	� Foram consideradas apenas as atividades que podem desencadear pelo menos um dos principais fatores de acidentes (ex., colisão 
e naufrágio de navios, fugas e rupturas nos condutos, vazamento acidental, incêndios nos tanques de armazenamento).

**	Dragagem de manutenção e aprofundamento de berços.

2. Avaliação de Risco

A partir da análise dos levantamentos foi possível elencar e classificar quantitativa-
mente os elementos expostos ao risco (quadro III). Os riscos mais altos estão relaciona-
dos com: (i) atividades portuárias com elevada exposição e vulnerabilidade (R = 1,0) – 
consideram a intensa movimentação acumulada de cargas e descargas e os potenciais 
prejuízos econômicos/materiais advindos da interrupção das atividades; (ii) áreas de 
manguezal consideradas berçários da vida marinha por propiciar a reprodução de diver-
sas espécies faunísticas, servindo também como excelente local para alimentação e esta-
dia de aves migratórias; e (iii) atividade turística principalmente pela degradação da pai-
sagem, consequente desinteresse do público-alvo e também por condições não 
satisfatórias das áreas de acesso e embarque-desembarque dos passageiros aos cruzeiros 
marítimos. A elevada movimentação portuária no canal santista representa uma ameaça 
principalmente pela falta de acompanhamento preventivo nas devidas proporções de seu 
crescimento.
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Considerando os projetos de aprofundamento do calado dos canais de acesso, capa-
cidade exploratória e participação na balança comercial, processo esse encontrado tam-
bém em outros portos da América Latina e Caribe (ex., Portos de Colón e de Balboa, no 
Panamá) com demandas de movimentação de cargas bastante semelhantes (CEPAL, 
2016; IAPH, 2016), é reforçada a relevância da utilização das inovações tecnológicas con-
comitantemente com estudos preventivos e de monitoramento na redução dos riscos 
associados às operações portuárias. Ao contrário do que constataram alguns estudos 
científicos desenvolvidos nas regiões portuárias brasileiras, que também dividem espaço 
com o ecossistema manguezal (Souza & Sampaio, 2001; Krug, Leão, & Amaral, 2007; 
Cavalcanti, Soares, Estrada, & Chaves, 2009; Cunha-Lignon et al., 2011) nos quais a vege-
tação se mantém estável nos últimos anos (ou seja, sem perdas de área consideráveis), na 
Baixada Santista a taxa de redução das áreas de mangue apresentou um acelerado decrés-
cimo (Wieczorek et al., 2007; Santos, 2009; Kawashima, Almeida, Gianotti, & Quintani-
lha, 2015; Ferreira & Lacerda, 2016), corroborando com a presente classificação de ele-
vado risco a acidentes ambientais envolvendo HD (R=1,0).

Quadro III – Resultado da análise do risco de derramamento de HD no Porto de Santos.
Table III – Result of risk analysis of oil spills in Port of Santos.

Elemento 
exposto ao 

risco

Prob 
HDa 
(F)

Consequência
Risco

R ObservaçãoExposição 
E

Vulnerabilidade V
Suscetibilide S Dano D

Atividades do 
porto

Alta 
(1,00)

Alta  
(1,0)

Alta 
(1,0)

Alto 
(1,00)

Alto  
(1,0)

A ocorrência de derramamentos de HD 
interrompe as atividades do porto e causa 
danos materiais e prejuízos econômicos.

Manguezal 
(Mangrove)

Alta 
 (1,0)

Alta  
(1,0)

Alto 
(1,00)

Alto 
 (1,0)

A classificação da área do manguezal no nível 
mais elevado está de acordo com o estudo 
realizado por Wieczorek et al. (2007).

Comunidades 
do entornob

Média  
(0,75)

Média
(0,75)

Médio 
(0,75)

Baixo  
(0,42)

As comunidades do entorno sofrem impacto 
direto na saúde ou segurança. Tais impactos 
estariam mais relacionados aos incêndios nos 
terminais de granéis líquido (situação não 
incluída nesta análise). Os impactos resultantes 
do derramamento de HD referem-se a inibição 
do usufruto da paisagem natural.

Atividade 
turística

Alta  
(1,00)

Alta  
(1,00)

Alto 
(1,00)

Alto  
(1,0)

O turismo ficaria temporariamente 
comprometido quer por perda de interesse 
de lazer na zona costeira quer em termos de 
acostamento de navios cruzeiros.

Estuário, 
praias e dunas 
costeiras

Baixa  
(0,50)

Média
(0,75)

Médio 
(0,75)

Baixo  
(0,28)

A exposição foi classificada como baixa em 
função dos equipamentos de proteção 
existentes na CODESP e tanto a suscetibilidade 
como o dano classificam-se como médios 
com base no ISL e no nível do dano nos 
serviços dos ecossistemas, respectivamente.

Avaliação 
global

Alta  
(1,00) 0,85 0,9 0,9 Médio 

(0,69) R=0,69

ª Prob HD – probabilidade de ocorrência de derramamento de hidrocarbonetos e derivados; b Comunidade aqui é usada na verdadeira 
acepção da palavra e refere-se a todos os aglomerados populacionais independentemente do nível socioeconômico.
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A movimentação turística no Porto de Santos revelou uma queda no número de passa-
geiros a partir do ano de 2014, também identificada por Robles, Galvão, e Pereira (2015). 
Neste sentido, a classificação da atividade turística como de alto risco é condizente com a 
importância da preservação da paisagem, o incremento do nível de exigência do público-
-alvo e o potencial retorno econômico advindo dessa atividade. Em contrapartida, as comu-
nidades que se encontram no entorno da região portuária de Santos foram classificadas 
como expostas à baixo risco (R = 0,42), considerando o enfoque da presente pesquisa, ou 
seja, vazamentos de HD no mar. Os principais prejuízos das comunidades do entorno 
frente à ocorrência de vazamentos de HD estão relacionados com a privação de serviços 
oferecidos pelos ecossistemas (ex., consumo de fauna aquática, oportunidade de lazer e 
usufruto da paisagem natural). Sabe-se que as comunidades do entorno estão expostas ao 
risco de incêndios nos terminais de granéis líquidos, situação que não foi considerada no 
âmbito desta pesquisa, por não se tratar de vazamentos de HD no mar a partir de navios. O 
ambiente estuarino, praial e de dunas compõem o último grupo de elementos expostos ao 
risco, classificado como de baixo risco (R=0,28). Foram considerados não só o aporte de 
equipamentos de proteção e segurança do meio ambiente e saúde disponibilizados tanto 
pela Autoridade Portuária (CODESP) como pela TRANSPETRO, mas também a média 
susceptibilidade referente a classificação do Índice de Sustentabilidade do Litoral – ISL 
(Perinotto, Riedel, & Milanelli, 2011) e o dano médio atribuído aos serviços do ecossistema, 
respectivamente. De acordo com a escala adotada, a avaliação global do risco de derrama-
mento de HD no Porto de Santos permitiu classificar o risco como médio (R = 0,69). O 
resultado encontrado é congruente com o levantamento realizado pela ANTAQ (Índice de 
Desempenho Ambiental para Instalações Portuárias) que classifica o Porto de Santos como 
intermediário segundo as notas atribuídas pela agência (ANTAQ, 2012), e ainda reforça a 
necessidade de maior empenho preventivo nas operações realizadas.

IV. 	CONCLUSÕES

Para uma melhor aplicação do princípio da precaução e efetiva prevenção de aciden-
tes nos portos e também nas plataformas offshore de exploração de hidrocarbonetos, a 
identificação das principais causas de acidentes, a conscientização dos stakeholders 
visando o aumento a percepção de risco e a criação de normas e regulamentos como 
instrumento da gestão de riscos são fundamentais. O fato de, na prática, a gestão inte-
grada do risco não constituir a realidade, realça a necessidade de estudos que, como tal 
como o presente trabalho, visem contribuir para elaboração e concretização de boas prá-
ticas no âmbito da gestão de riscos.

No Porto de Santos e zonas adjacentes, grande parte dos acidentes envolvem falhas 
no sistema de transporte e armazenamento de HD e seus efeitos incidem sobre as condi-
ções endêmicas da região onde as atividades são operadas, reforçando a importância da 
atuação na melhoria do sistema de gestão, fiscalização e segurança como um todo. A 
análise quantitativa do risco de derramamento de HD no Porto de Santos revelou um 
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índice médio (R = 0,69). Porém, é importante considerar o levantamento dos elementos 
expostos ao risco (intensa atividade comercial, sensibilidade dos ecossistemas circundan-
tes, crescimento demofórico do município, comunidades e outros serviços) e suas respec-
tivas vulnerabilidades, destacando a evidente tendência de elevação deste índice e a 
urgência de integração de práticas de segurança e prevenção de derramamentos de HD 
no Porto de Santos.A ausência de estimativas do tempo (T) que o HD demora a alcançar 
determinada área após derramamento (ou hora de chegada) impossibilitou o uso do 
tempo para o primeiro impacto (t) na avaliação da vulnerabilidade. É importante frisar 
que a incerteza e carência de informações (ex. volume, frequência e custo dos derrama-
mentos) representa uma preocupação não só do atual levantamento, mas de pesquisas a 
nível global (ex., Egidi, Foraboschi, Spadoni, & Amendola, 1995; Kontovas, Psaraftis, & 
Ventikos, 2010; Guo, 2017), principalmente por considerar regiões de potenciais impac-
tos ambientais. Ainda, a falta de oportunidade e aproximação dos stakeholders (ou seja, 
das partes interessadas no plano de gestão do risco do maior porto da América Latina) 
prejudica a ocorrência de ações coordenadas e representou um ponto fraco, sendo este 
um elemento importante para classificar a vulnerabilidade e a severidade/consequência 
dos acidentes (Ronza, Carol, Espejo, Vilchez, & Arnaldos, 2005).

Finalmente, mesmo considerando a subjetividade como um dos aspectos comuns 
aos estudos de avaliação do risco (uma vez que as classificações de exposição/vulnerabi-
lidade podem variar em função da formação, experiência e percepção dos envolvidos na 
realização do estudo; bem como envolver condições pouco específicas no que tange aos 
eventos envolvendo derramamentos de HD – White & Molloy, 2003; Azevedo, Oliveira, 
Fortunato, Zhang, & Baptista, 2014; Guo, 2017), a contribuição apresentada neste artigo 
fornece diretrizes orientadoras sobre quais atividades devem contar com a prioridade de 
investimentos, visando a redução da vulnerabilidade sem grandes alterações estruturais 
e, consequentemente, a funcional aplicação de ações corretivas e preventivas.
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